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A CUT hoje: um exame da atual 
estratégia política da central à 
luz de sua trajetória histórica 
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Resumo: Nos limites dessas páginas dedicar-nos-emos a fazer uma análise das suas 
principais ações políticas efetivadas no cabo da última década e saber como estas se 

referenciam no contexto histórico de toda a sua trajetória. Pelo viés da crítica da 

economia política esperamos demonstrar que, mesmo que a entidade afirme, no 

campo discursivo, a construção do socialismo como horizonte histórico e razão de 
suas lutas, a sua participação executiva com projetos de desenvolvimento de 
empreendimentos solidários no campo do chamado “terceiro setor” tem feito parte de 
uma estratégia política mais ampliada da Central de enxergar que o movimento 
organizado dos trabalhadores apenas seria mais um movimento com atuação na sociedade 
civil, resumindo sua tarefa à realizações de intervenções que não transbordem o limite 
da institucionalidade burguesa. 
Palavras-chave: Central Única dos Trabalhadores; Movimento Sindical; Economia 
Solidária. 

 

 

O nascimento da CUT 

Durante a ditadura militar, mas, especialmente entre 1968 e 1978, a totalidade dos 

sindicatos brasileiros estavam sob forte intervenção do governo federal. Se durante os vinte 

anos que precederam o Golpe Militar o sindicalismo brasileiro atingia uma fase de ampla 

maturidade política e de importância social – tendo com momentos de melhor expressão, a 

formação do CGT (Comando Geral de Trabalhadores), que obteve papel destacado nas 

mobilizações grevistas do período, na garantia da posse de João Goulart após a renúncia de 

Jânio Quadros e também nas lutas pelas reformas de base – o regime político que se 
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instalou no país após o 1º de abril de 1964 veio calar essa vertente crítica do movimento 

sindical. 

 Enquanto a legislação sindical havia se tornado praticamente letra morta nos anos 

1945-64 frente a atuação viva dos movimentos de trabalhadores (ANTUNES, 2003), o 

governo dos militares fez da estrutura sindical estado-novista uma eficaz arma de controle 

sobre o sindicatos, “aperfeiçoando-a” conservadoramente a fim de evitar qualquer 

insurgência questionadora da nova ordem político-econômica estabelecida. 

 Nos “anos de chumbo”, a imensa maioria dos sindicatos do país funcionou como 

um órgão com funções paralelas a do Estado, integrado aos serviços assistenciais e de 

previdência social, se transformando, na prática, em meras instituições agenciadoras da 

força-de-trabalho para o mercado. As suas diretorias eram sempre governistas, sobreviviam 

do imposto sindical, tinham pouca representação na base e uma pauta de reivindicações 

nula ou bastante focalizada e moderada. Além do mais, o controle do governo federal nesse 

período sobre as organizações sindicais se expressava pela intervenção (posição e 

deposição) nas suas diretorias, pela existência de um estatuto padrão para todos os 

sindicatos, pelo controle nas eleições sindicais e pela subordinação à política econômica. 

Além dos mais, “os salários e as condições de trabalho eram estabelecidos diretamente 

pelos decretos governamentais ou, quando muito, pela ação arbitral da Justiça do 

Trabalho” (BOITO JR., 1991, p. 46-47). 

Não obstante, despertando da latência que lhe foi imposta duramente nos anos 60 e 

70 pelo uso da repressão oficial aberta e do terrorismo de Estado, novos elementos do 

movimento sindical brasileiro despontam na arena política alguns anos antes do início dos 

anos 80 com forças e características diferenciadas do que havia sido construído comumente 

até então pelos sindicatos oficiais, precipitando, em conjunto com demais movimentos 

sociais, o próprio fim da ditadura civil-militar e dando início a um novo ciclo na história da 

classe trabalhadora nacional. 

É óbvio que o renascimento da luta sindical nesse contexto não apareceu de 

repente. Antes de se tornar um movimento de contornos nacionais, a nova modalidade de 

ação sindical que se firmaria na década de 80 surgiu paulatinamente a partir das micro-

resistências operárias no interior das fábricas da região do ABCD paulista. Sobre isso, 

Rodrigues nos diz que: 
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“Mesmo nos momentos mais difíceis – de completo fechamento 

político –, de algum modo os trabalhadores fabris, ainda que de 

forma isolada e esparsa, davam vazão ao seu descontentamento 

com relação às condições de vida e trabalho a que estavam 

submetidos nessa época. Isto é, o operariado, em todos esses anos 

de regime autoritário, realizou no seu dia-a-dia, lutas defensivas, 

elaborando assim sua resistência a partir desses pequenos embates: 

por melhoria das condições de trabalho; para conseguir a parada de 

quinze minutos para o café; contra o autoritarismo das chefias; por 

aumentos salariais; contra o atraso de pagamento; pela diminuição 

do ritmo de trabalho.” 

(ROGRIGUES, I. J. 1997, p. 52) 
 

Assim, a partir dessas ações iniciais que os movimentos de reivindicações contra o 

arrocho salarial e a superexploração do trabalho que se desencadearam a partir dos 

trabalhadores dos ramos dinâmicos da economia brasileira (localizados principalmente no 

ABCD paulista), rapidamente ganharam reforço entre as bases de outros setores operários 

pelo país, colocando em xeque a legitimidade política da representação de lideranças 

sindicais escaladas pelo Ministério do Trabalho. Através do aumento de greves, da 

realização de protestos e de vitórias eleitorais em cima de diretorias sindicais tradicionais, 

além da realização, em importantes cidades industriais, de congressos e encontros de 

trabalhadores, esses novos elementos reorganizaram o movimento sindical brasileiro, 

mostrando a sua disposição para a luta e para a construção de um outro tipo de 

sindicalismo para os trabalhadores e de um outro projeto político para o país. Chamado de 

“novo” sindicalismo em oposição à prática alinhada à ditadura dos sindicatos 

imediatamente anteriores a ele no tempo, esse fenômeno teve na oficialização em 1983 da 

Central Única dos Trabalhadores (CUT) e também do Partido dos Trabalhadores (PT) em 

1980, a sua expressão mais bem acabada. 

Entretanto, o caráter de “novidade” atribuído a essa forma peculiar de sindicalismo 

deve ser relativizado e, por isso, merece uma observação. Ele é realmente considerado 

novo na medida em que, a partir de uma comparação, se diferencia do comportamento que 

os sindicatos tiveram durante o período autoritário, isto é, um tipo de sindicalismo sem a 

presença democrática das bases nas decisões, com acordos corporativos entre lideranças, 

patrões e governo e com contida ação reivindicatória. Mas ao mesmo tempo, a novidade 

deve ser relativizada, uma vez que esse sindicalismo não foi capaz de se livrar, por 

completo, da ação política pautada pela estrutura sindical varguista (mesmo defendendo 

seu fim no nível retórico), mantendo alto grau de dependência junto ao Estado, como, por 

exemplo, pela conservação da arrecadação compulsória de fundos via imposto sindical e 
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pela necessidade de uma unicidade sindical outorgada pelo governo. Com o passar dos 

anos, este enquadramento à oficialidade (e a dificuldade de romper com ele) acabou por 

comprometer a potencialidade transformadora e crítica desse novo tipo de agitação 

sindical, como veremos adiante. 

Mesmo no que pese essas relevantes similaridades, de fato a ação sindical que 

irrompe no cenário trabalhista na transição da década de 70 para a de 80 (tendo a CUT 

como principal referência) tem mais pontos de descontinuidade do que de repetição em 

relação às práticas do velho sindicalismo. O novo sindicalismo significou muito mais do 

que uma mera tendência no interior do conjunto do movimento, tendo suas exigências 

amplificadas para questões de direitos políticos e sociais, chegando inclusive a questionar 

os problemas gerais da exploração capitalista na fábrica e os próprios limites do Estado em 

solucioná-los. O uso das duas citações que se seguem se justifica em função da sua 

capacidade de sintetizarem a ideia que queremos destacar: 

   O novo movimento sindical buscou romper simultaneamente com os 

procedimentos burocráticos e clientelistas da liderança pós- 64 e com as 

práticas populistas que prevaleciam antes do golpe militar. Contrariamente 

à liderança populista da década de 60, a “liderança autêntica” – como se 

tornaram conhecidos os novos líderes – procurou assentar sua legitimidade 

na ampliação da representação da base operária no sindicato, bem como na 

acentuação das questões internas enquanto força motriz da mobilização 

operária. (MANGABEIRA, 1993, p. 13). 

E ainda: 

Uma característica do novo movimento sindical foi exatamente buscar a 

integração das demandas econômicas, sociais e políticas, voltando-se para 

os problemas criados no próprio coração do sistema produtivo – as 

condições de trabalho, a democratização das relações entre a gerência e os 

trabalhadores e o controle do trabalho – ao mesmo tempo em que 

contestava o conteúdo da legislação trabalhista corporativa e as políticas 

salariais impostas pelo governo (IBID., 1993, p. 13-14). 

 

 Nesse “caldo de cultura” de onde, ao mesmo tempo, emerge o novo sindicalismo e 

começa a distensão da ditadura militar, acontece em agosto de 1981 a Conferência 

Nacional da Classe Trabalhadora, em Praia Grande, São Paulo, construída por várias forças 

do sindicalismo brasileiro. Dessa reunião que aglutinou diversas tendências políticas do 

movimento sindical, incluindo as novas oposições vinculadas ao novo sindicalismo, que 

ainda na ditadura, começavam a tomar posse de diretorias de sindicatos antes 

comprometidos com o governo, encaminhou-se as primeiras articulações para a criação da 

Central Única dos Trabalhadores. Em 1983, o bloco mais à esquerda que participara da 

citada conferência decide realizar o I Congresso Nacional da Classe Trabalhadora (também 
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denominado CONCLAT) onde decidiu-se pela fundação da CUT. A ala sindical mais 

moderada que não participou desse congresso convoca o seu próprio CONCLAT no final 

de 83 e funda a Coordenação Nacional da Classe Trabalhadora, que três anos depois viraria 

a CGT, variando seu nome até o fim da década para Confederação ou Central Geral dos 

Trabalhadores em função dos grupos que a tem dirigido (ANTUNES, 2003; RODRIGUES, 

1991). 

 A CUT, expressão mais acabada do novo sindicalismo, diferenciava-se da CGT 

pelo caráter acentuadamente à esquerda no espectro político-ideológico do interior 

movimento sindical. Desde o seu congresso de fundação até a primeira década de 

funcionamento a Central pautou sua conduta pelo combate à “política de desenvolvimento 

do Estado brasileiro, além de intervir de modo ativo na luta pela democracia” (BOITO JR, 

1996, p. 86). Na boa síntese de Antunes (2003) temos que:  

A CUT nasceu em torno do novo sindicalismo, do sindicalismo mais 

combativo que se constituiu a partir de meados da década de 70 e aglutina 

sindicalistas independentes (isto é, sem militância anterior), setores da 

esquerda católica, tendências socialistas e comunistas desvinculadas dos 

partidos de esquerda tradicional, entre outras tendências. Tendo como eixo 

de sua ação o apoio à luta econômica dos trabalhadores contra o arrocho 

salarial e a superexploração do trabalho, ampliou-se significativamente ao 

longo da década de 80. Canalizou também sua luta a favor da plena 

autonomia dos sindicatos frente ao Estado e desde o seu III.º Congresso 

Nacional, realizado no Rio de Janeiro em 1986, assumiu, em seu Programa, 

um compromisso de combate ao capitalismo e de luta pela construção da 

sociedade socialista (ANTUNES, 2003, p. 70). 

 

A partir do seu surgimento ela já ostentava bandeiras de lutas contrárias à política 

de desenvolvimento do governo brasileiro e a favor da democratização. Logo no seu 

primeiro Congresso Nacional em 1984 (I CONCUT), a Central sai com propostas 

defendendo as Diretas Já e repudiando o Colégio Eleitoral montado para eleger 

indiretamente o novo presidente da república. Além do mais, se fazia presente nas 

resoluções do seu primeiro congresso a defesa pela “reforma agrária radical e sob o 

controle dos trabalhadores” e a “ruptura dos acordos com o FMI” (CUT, 1984). Era 

evidente nesses seus primeiros anos de consolidação a característica de Central classista e 

combativa que viria a ser afirmada no seu II CONCUT de 1986, onde a definição 

programática de ser uma central socialista se fez inclusive expressa. 

A fundação da entidade se deu aglutinando uma miríade de correntes e tendências 

políticas da esquerda, que se uniram mais por serem opositoras ao regime ditatorial e ao 

sindicalismo pelego e menos por afinidade ideológica, não havendo entre elas, portanto, 
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perfeita homogeneidade política no interior da Central, uma vez que cada qual debatia a 

partir da visão que tinha sobre projetos de sociedade, concepções de estratégias e práticas 

sindicais, definições de socialismo e democracia etc. Somente para ilustrar essa 

diversidade, uma amostra de tendências que apresentaram teses para o I, II e III 

CONCUT’s (realizados nos anos 1984, 1986 e 1988, respectivamente), revela a existência 

das seguintes frações no seu interior: Articulação Sindical, CUT pela Base, Convergência 

Socialista, Partido Revolucionário Comunista, Democracia Socialista, Movimento das 

Oposições Sindicais de São Paulo, Vertente Socialista, Frente Nacional dos Trabalhadores, 

Reconstrução do PCB, Comando Operário Socialista, Luta Sindical, Movimento dos 

Trabalhadores Socialistas, Causa Operária, Movimento Comunista Revolucionário, Partido 

Comunista Brasileiro Revolucionário, O Trabalho, além de pequenos agrupamentos de 

atuação regional. 

Muito embora fizesse parte da composição da entidade toda uma heterogeneidade 

de correntes, a contenda política ao longo dos primeiros anos acabou cristalizando-se numa 

polarização de forças que dividiu a disputa pela direção da Central em dois grandes blocos, 

um capitaneado pela tendência Articulação Sindical (ArtSind) e o outro pela CUT pela 

Base (CPB). Tradicionalmente vários dos pesquisadores que se debruçaram sobre a CUT 

têm concluído, sem muita variação, que a primeira tinha como característica a atuação 

mais pragmática, moderada, conquanto a segunda era portadora de um viés mais radical, 

advindo disso a classificação que a ArtSind representaria politicamente o campo da 

“direita” e a CPB a “esquerda” da Central. Antunes (2003) diz, por exemplo, que a 

Articulação é um agrupamento “mais sindicalista e com menor ênfase político-ideológica”, 

enquanto que a CUT pela Base, embora menor, “assume um perfil político e ideológico de 

esquerda mais acentuado, de inspiração marcadamente socialista” (ANTUNES, 2003, p. 

70).  

É bem verdade que, se por um lado, a CUT inicialmente se caracterizava pela 

diversidade de correntes políticas em seu interior, que equilibram a entidade em 

basicamente dois grandes campos de luta, por outro lado, nos balanços políticos que se faz 

da CUT hoje, é também fato que seus primeiros cinco anos de existência foram marcados 

por uma luta heroica contra os efeitos sociais da política econômica do regime militar mas, 

sobretudo, dentro de um horizonte anticapitalista e socialista. É consenso entre analistas e 

militantes das mais diversas estampas ideológicas que o seu terceiro congresso (III 

CONCUT, realizado em 1988) é o marco de uma inflexão ideológica na sua estratégia 
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política. Para eles, esse congresso vai significar uma guinada da Central para a aceitação da 

luta sindical no âmbito da democracia liberal e para a negociação dentro dos limites da 

legalidade, em detrimento da postura de confrontação que tinha sido a tônica do 

movimento até então. Falando a respeito deste congresso, Leôncio Martins Rodrigues 

(1990) nos diz que: 

Ocorre que situação e oposição (ou oposições) expressam concepções 

políticas e ideológicas que implicam diferentes visões do papel do 

sindicalismo: uma, majoritária, que pretende fazer da CUT uma central de 

organizações sindicais, o que significa, inexoravelmente e qualquer que 

seja a retórica, aceitar os parâmetros da economia de mercado e da ordem 

legal; outra, minoritária, que pretende fazer da CUT uma central de luta 

contra o sistema capitalista (RODRIGUES, L.M. 1990, p. 23). 

 Em suma, o III CONCUT teve como marca distintiva a disputa de dois claros 

projetos políticos para o futuro da entidade, com a vitória de apenas um deles, que a saber, 

foram: I) o da CUT-movimento, de caráter mais acentuadamente radical, que queria fazer 

da CUT um movimento social em luta contra o capitalismo e II) o da CUT-organização, 

que queria fazer da entidade uma estrutura verticalizada, administrativa e burocrática, 

enfim, uma “empresa sindical dotada de racionalidade” (RODRIGUES, I. J. 1997, p. 117). 

Embora de maneira não tranquila e definitiva, este último projeto saiu vencedor, tendo sido 

capitaneado pela corrente da Articulação Sindical e pode dar a linha política hegemônica 

da Central nos anos subsequentes, consolidando a partir do IV CONCUT uma nova 

modalidade de sindicalismo. Para Rodrigues (1997), a vitória dessa vertente política e de 

seu consequente projeto significou um passo em conjunto com a própria democratização 

que o país vivia na época e a possibilidade das classes trabalhadoras influírem nas decisões 

políticas de nível nacional para assim, também, participarem da tomada de soluções para 

boa parte dos problemas do Brasil. 

  

Interpretações sobre a mudança da CUT 

Já não é mais inédito entre pesquisadores do assunto que, em função do nosso 

contexto peculiar interno de ocaso do regime militar e concomitante acenso do movimento 

sindical e popular, a plataforma política neoliberal e seus coadjuvantes ideológicos, bem 

como a reestruturação produtiva como seu equivalente material, só chegaram ao Brasil um 

pouco tardiamente se comparada ao que ocorria nos países de capitalismo central, 

conseguindo somente penetrar no país após a vitória da frente conservadora galvanizada na 

candidatura de Fernando Collor à presidência da república. 
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 Uma vez na direção do Governo, o bloco no poder liderado por esse presidente foi 

capaz de dar início a um realinhamento produtivo, comercial e financeiro do Brasil 

segundo os interesses do grande capital internacional e de corporações estrangeiras, 

adotando uma agenda prenhe de reformas comerciais liberalizantes e privatizantes, 

sugeridas pelo “Consenso” de Washington e refletidas internamente sob a forma, por 

exemplo, do Plano Nacional de Desestatização (PND). Nesse ínterim, os efeitos de tal 

política de recessão, associada a implementação de inovações tecnológicas de base micro-

eletrônica na indústria e às novas modalidades de gestão da força de trabalho nas fábricas, 

bem como os efeitos ideológicos de determinantes políticos externos, como a falência do 

socialismo real, o desmanche da URSS e do Leste Europeu e a cassação mundial ao 

movimento sindical combativo, colocaram o sindicalismo de esquerda brasileiro na 

retaguarda, fazendo-o recuar como força social reformadora, mantendo-o em estado 

defensivo no certame classista nacional. Embora apenas iniciadas no governo Collor, as 

reformas de cunho neoliberal e seus efeitos sobre o mundo do trabalho ganharam mais 

radicalidade ao longo da década com os sucessivos mandatos do governo Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), entre 1995 e 2002. Essas transformações econômicas 

aprofundaram a inserção do Brasil de forma dependente e subordinada na economia 

mundial, colocando a taxa de desemprego do país no índice mais elevado da sua história2. 

Diante disso, o sindicalismo da CUT, passou por uma transformação substantiva. 

De uma estratégia de ação baseada no confronto e na luta de classe, a CUT, ao longo da 

década de 1990, passou para uma estratégia de proposição e negociação, nos termos da 

ordem da sociabilidade capitalista, com as classes dirigentes brasileiras, fazendo uma 

escolha intencional de participar de um suposto entendimento nacional para combater os 

efeitos das políticas neoliberais, deslocando o foco da sua atuação para o pragmatismo 

político. É fato que os sindicatos brasileiros passaram por um período crítico muito 

profundo a partir de meados dos anos 90, em grande medida em razão da retração do 

emprego formal no país resultante da política econômica. Nesse cenário, se escassearam as 

fontes de receitas das entidades sindicais, o que forçou a CUT também atuar na disputa do 

orçamente público com a finalidade de sanar seus problemas de caixa e garantir a sua 

sobrevida financeira institucional. O exemplo mais bem acabado foi o crescimento da sua 

                                                 
2 Conforme POCHMANN, Márcio. Desempregados no Brasil. In: Riqueza e Miséria do Trabalho no Brasil. 

ANTUNES, Ricardo (org.). São Paulo, Boitempo, p. 59-73, 2006. 
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participação no conselho que define as aplicações dos recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT). 

A esse respeito, é bom destacar que a CUT tem participado do CODEFAT 

(Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador) desde a sua instituição, em 

1990. Do seu início até 1994 a atuação da Central resumia-se a disputar as concepções do 

projeto e dos recursos públicos e também reivindicar maior controle sobre o Sistema “S” 

(SENAI, SESI, SENAC, SESC, SENAR, SEST, SENAT, SEBRAE). A atuação da CUT 

mudou de figura quando a partir da resolução 80 do CODEFAT em 1994 se instituíram as 

Comissões Municipais e Estaduais de Trabalho e Emprego, transferindo para o âmbito 

local as decisões e fiscalizações sobre utilização do FAT, reproduzindo para as esferas 

locais a mesma estrutura do CODEFAT. Nesse contexto, como resolução de sua 7ª 

Plenária, a CUT deliberou que as CUT's estaduais também deveriam participar das 

comissões tripartites de emprego nas unidades da federação que atuavam.  

Assim, a partir de um conjunto de elementos, articulados e mutuamente 

determinados como, as mudanças na organização produtiva, neoliberalismo, social-

democratização das centrais europeias, recessão econômica, surgimento e crescimento da 

Central Sindical Força Sindical, escasseamento das verbas e hegemonia da Articulação 

Sindical na sua executiva, a CUT viu nos recursos provenientes do FAT, ao mesmo tempo, 

uma solução para seus problemas de caixa e uma alternativa para recuperação de seu 

prestígio político, partindo para a realização de experiências no campo da educação 

profissionalizante de trabalhadores por meio da utilização de recursos públicos. 

A própria CUT, nas suas análises internas, notadamente nas resoluções dos seus 

Congressos Nacionais de 1991 e 1994 (4º e 5º CONCUT’s, respectivamente) admitiu que o 

seu sindicalismo, em função desse contexto, assumiu uma postura estratégica de resistência 

propositiva ao neoliberalismo e em defesa do trabalho formal, em oposição à retórica 

socialista e à prática de contestação e radicalização na luta que pautaram a entidade na 

primeira década de seu surgimento.  

Ao longo dos anos 90, as modificações internas realizadas pela Central no sentido 

de desenvolver propostas para amenizar os efeitos das macro-políticas neoliberais entre 

frações da classe trabalhadora brasileira continuaram a ocorrer até dar corpo a outras 

configurações de atuação. Pode-se afirmar que, no contexto desse transformismo político 

efetuado pela central, ela tenha migrado novamente, de um tipo de sindicalismo que 

propunha e negociava políticas nos fóruns tripartites, para uma outra modalidade de ação 
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sindical que passou a priorizar a execução dessas políticas. É nesse ínterim que se tem 

como melhor exemplo das atuais ações da CUT o seu envolvimento em projetos de 

educação e qualificação de trabalhadores e de planos vinculados ao cooperativismo e à 

economia solidária. 

 

A CUT hoje: seus principais projetos de intervenção no debate nacional 

 Embora menos angular que a mudança realizada na entidade entre fins dos anos 80, 

uma nova modalidade de intervenção política nacional começa a tomar forma na Central 

no limiar da década de 1990.  Justificando a necessidade de se construir formas de 

contraposição aos efeitos sobre o trabalho e sobre os trabalhadores das políticas 

econômicas neoliberais, a CUT passa a fomentar, debater e gestar experiências no campo 

da economia solidária.  

Para a CUT, fazia-se necessário, na virada do milênio, o desenvolvimento de uma 

nova estratégia de enfrentamento com o neoliberalismo e uma nova proposta para a 

organização dos trabalhadores, incluindo a mobilização dos desempregados. Nesse sentido, 

embora não de forma inconteste e repentina nas suas instâncias decisórias, as cooperativas 

e os empreendimentos solidários-econômicos são colocados como uma alternativa de luta 

para combater o desemprego e a precarização do trabalho. 

A primeira investida da CUT no âmbito do cooperativismo e da economia solidária 

se deu a partir da criação da Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS) em 1998/1999, 

em parceria com a Organização Intereclesiástica de Cooperação para o Desenvolvimento 

(ICCO, uma ONG holandesa), a Fundação Unitrabalho (hoje denominada Rede 

Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Mundo do Trabalho) e o Departamento 

Intersindical de Estudos e Estatísticas (Dieese). Segundo as resoluções do seu 7º 

CONCUT, de 2000, os objetivos dessa agência seriam a: 

Geração de novas oportunidades de trabalho e renda em organizações de 

caráter solidário e a contribuição à construção de alternativas de 

desenvolvimento social e sustentável; o fomento aos valores da 

solidariedade na sociedade; democratizar o acesso dos trabalhadores ao 

crédito; proporcionar a formação de agentes de desenvolvimento 

solidário; apoiar a criação e a viabilização de empreendimentos 

solidários; construir alternativas de comercialização; ampliar o acesso dos 

trabalhadores a informações sobre políticas públicas, legislação e 

mercado; e proporcionar assessoria técnica, jurídica e política às 

organizações solidárias (CUT, 2000, p. 35). 
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O principal objetivo da ADS seria prestar assessoria à cooperativas, construindo 

encontros e projetos em comum e incentivando as práticas econômicas solidárias. Como no 

seu bojo ela também previa a execução de Programas de Educação, baseados na formação 

profissional, voltados para a qualificação de agentes aptos a atuarem nos empreendimentos 

solidários, é acertado afirmar que a implementação das práticas da CUT nessa 

circunscrição estavam umbilicalmente ligadas aos projetos de formação profissional que a 

Central vinha realizando há algum tempo, pela sua Secretaria Nacional de Formação, com 

os vultuosos recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e portanto, 

tinham caráter central para o projeto político da entidade. Na sequência desse primeiro 

envolvimento da entidade no campo da economia solidária, ela participou da fundação da 

União e Solidariedade das Cooperativas e Empreendimentos de Economia Social do Brasil 

(Unisol) em 2000, que somente expandiu em nível nacional as experiências cooperativistas 

que antes eram gestadas no Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (dirigido pela CUT) desde 

meados da década de 1990. 

 

Considerações para algumas conclusões 

 Diante do quadro exposto e com aporte do acúmulo de estudos que se tem a 

respeito da CUT, não podemos mais ignorar o fato de que durante todo o período de sua 

existência, somente nos primeiros anos logo após a sua fundação a Central se comportou 

abertamente como uma entidade organizadora da luta de trabalhadores abertamente contra 

o capitalismo em uma perspectiva radical. Assim, durante a maior parte da sua trajetória 

ela tem utilizando uma estratégia política de intervenção que não transborda os limites da 

institucionalidade do capital.  

Não obstante, isso não significa que ela tenha se “convertido” em uma central 

deliberadamente defensora do liberalismo econômico e da ordem social burguesa; embora 

a CUT apresente críticas pontuais a aspectos danosos aos trabalhadores do padrão de 

capitalismo brasileiro, além de propor e disputar propostas na direção de combater os 

problemas sociais, econômicos e políticos do Brasil, ela o faz dentro de uma concepção 

“social-democratista”, ou como ela mesmo se refere, nos limites do fortalecimento da 

cidadania.  

A concepção de mundo que motiva suas ações políticas hoje se orienta na 

percepção de que as necessidades dos trabalhadores deveriam ser atendidas por dentro da 

institucionalidade política, uma vez que esses espaços foram abertos através de suas lutas 
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pelo fim da ditadura. Segundo essa visão: “O Estado deve ser provedor de políticas 

públicas que garantam o exercício da cidadania plena, com acesso aos serviços públicos, 

com participação popular e com distribuição de renda.” (CUT, 2006, p. 23). Aqui, duas 

observações devem ser feitas: primeiro, ao afirmar nos documentos de hoje em dia que a 

CUT foi fundada com os objetivos de abrir os canais de participação democrática fechados 

pela ditadura militar e de ampliar os direitos sociais e políticos, a entidade faz uma 

operação mnemônica de alteração do seu passado. Isso porque, como se sabe, a 

personalidade político-ideológica da Central era uma projeto ainda em disputa nos anos 

iniciais de sua formação. O cariz assumido por ela de central sindical cidadã só foi possível 

em virtude da vitória da corrente Articulação Sindical nos seus embates internos. Uma 

segunda observação diz respeito aos próprios reflexos dessa opção de visão de mundo. 

Transferindo e priorizando sua atuação para os espaços oficiais tripartites, a Central 

secundariza a importância da luta cotidiana do trabalho contra o capital nos locais de 

trabalho. Isso denota o seu abandono definitivo do reconhecimento do caráter de classe do 

Estado enquanto instrumento de dominação. 

 Diante de tais fatos, podemos dizer que, mesmo que a entidade afirme, no campo 

discursivo, o socialismo (um projeto de sociedade ainda defendido, mesmo que sem 

precisão, no campo discursivo) como horizonte histórico e razão de suas lutas, a sua prática 

política caminha na direção de uma concepção de concertação social mediada por um 

Estado forte.  Segundo se pode depreender dos seus discursos e práticas, temos que seu 

comportamento político se assemelha ao de entidades, de ONG's e de outros movimentos 

sociais que dizem atuar no espaço do terceiro setor em busca de cidadania, lutando por 

direitos e para executar a prestação de serviços sociais de forma compartilhada com o 

Estado.  

 Como se sabe, as atividades que compõe a nova forma de fazer sindical da CUT 

não são neutras, pois, através das escolhas metodológicas, dos objetivos e dos conteúdos 

que praticam, trazem em si a carga das suas intenções ideológico-políticas. Desse modo, se 

afirma em anuência com a grande parte da produção teórica a respeito que, de forma 

conscientemente orientada, a CUT abriu mão da concepção segundo a qual a pedagogia 

para o enfrentamento com o capitalismo se daria na práxis, ao articular conhecimento 

teórico sobre o funcionamento do modo de produção e formas de superá-lo com atividade 

política prática, como greves, mobilizações de massa, protestos, manifestações etc. 
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 Não obstante, mesmo que essas afirmações tenham caráter conclusivo para uma 

parcela de pesquisadores vinculados a uma determinada perspectiva teórica, que se 

dedicam a compreender o movimento da CUT e também para uma parte de militantes 

políticos sindicais à esquerda da Central, de maneira alguma elas são consensuais no 

campo sindical e acadêmico brasileiro. Isso porque a própria CUT e intelectuais vinculados 

à ela, ainda defendem a necessidade e o papel da Central na construção do socialismo, e 

acadêmicos e pesquisadores colocam como elemento central para a transformação social 

das relações capitalistas os serviços sociais que ela vem executando.  

Em suma, entendemos que as opções contemporâneas da CUT pelo apoio e 

fomento da economia solidária significam uma contradição com suas intenções manifestas 

de transformação social, estando em desacordo, teórica e praticamente, como uma real 

alternativa questionadora e transformadora da lógica do capital. 
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